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Vitória (ES), Segunda-feira, 17 de Outubro de 2011

EXECUTIVO

PORTARIA Nº 1012-S de 26 de
Setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA
JUSTIÇA, no uso das atribuições
que lhe confere o Art. 98, Inciso
II, da Constituição Estadual, resol-
ve:
Art. 1º - Designar a serv idora
abaixo indicada para, com obser-
vância da legislação vigente, atu-
ar como fiscal do Convênio abai-
xo relacionado:

CONVÊNIO Nº: 086/2011
PROCESSO: 55135331

CONVENENTE: D. FIGUEIREDO
RODRIGUES ME .

OBJETO: O presente Convênio tem
por objeto a absorção de mão-de-
obra dos presos em cumprimento
de pena em regime semi-aberto
para o desenvolvimento de ativi-
dades relacionadas a serviços ge-
rais.

VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro)
meses a contar do dia subseqüen-
te ao da sua publicação, podendo
ser prorrogado, nos termos do art.
57 da Lei nº. 8.666/93.

FISCAL: Karina de Oliveira Ama-
ral.

Art. 2º - Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de
assinatura do Convênio acima es-
pecificado.

Vitória, 26 de Setembro de 2011.

Ângelo Roncalli
de Ramos Barros

Secretário de Estado da Justiça
Protocolo 72312

________________________________

EXTRATO DO CONVÊNIO
Nº. 089/2011.

CONVENENTE: O ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO POR INTERMÉ-
DIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DA JUSTIÇA.

CONVENIADA: Café Expedicioná-
rio Indústria e Comércio S/A.

OBJETO: Absorção de mão-de-
obra dos presos em cumprimento
de pena em regime fechado no
Sistema Penitenciário Capixaba,
para o desenvolvimento de ativi-
dades relacionadas a confecção de
coador de algodão.

VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro)
meses a contar do dia subseqüen-
te ao da sua publicação, podendo
ser prorrogado, nos termos do art.
57 da Lei nº. 8.666/93.

PROCESSO Nº. 55191363

Vitória, 01 de Outubro de 2011.

ÂNGELO RONCALLI
DE RAMOS BARROS

Secretário de Estado da Justiça
Protocolo 72344

Instituto de Atendimento
Sócio-Educativo do Espírito

Santo - IASES

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
N.º0550-P DE 14 DE OUTUBRO
DE 2011
A DIRETORA PRESIDENTE DO
INSTITUTO DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso de suas atribuições
que lhe confere o Art. 10, inciso VII
do Decreto nº 1.583-R, de 18/11/
2005;
R  E  S  O  L  V  E  :
CESSAR o contrato administrativo
de prestação de serviço em cará-
ter temporário, de acordo com a
Cláusula  Décima  Alínea “a”,  e com
a Lei Complementar nº 559 de 30/
06/2010, DOE 01/07/2010.
CARGO/NOME DO SERVIDOR/A
PARTIR DE:
AGENTE SOCIOEDUCATIVO
DIEGO DOS SANTOS RIBEIRO
03/10/2011
HENRIQUETA BATISTA NASCIMEN-
TO
06/10/2011
Vitória (ES), 14 de outubro de 2011.

Silvana Gallina
Diretora Presidente

Protocolo 72239
____________________________________

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
N.º0551-P DE 14 DE OUTUBRO
DE 2011
A DIRETORA PRESIDENTE DO
INSTITUTO DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso de suas atribuições
que lhe confere o Art. 10, inciso VII
do Decreto nº 1.583-R, de 18/11/
2005;
R  E  S  O  L  V  E  :
TORNAR PÚBLICO a desistência do
candidato ao cargo de Agente Só-
cio Educativo processo seleti-
vo edital nº 001/2011 Região
Norte Linhares, designados tem-
porariamente conforme a Instrução
de Serviço Nº 0516-P de 27/09/
2011 publicado no DOE de 28/09/
2011.
NOME DO SERVIDOR
JACQUELINE DOS SANTOS AZEVE-
DO
Vitória (ES), 14 de outubro de 2011.

Silvana Gallina
Diretora Presidente

Protocolo 72240
____________________________________

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
N.º0549-P DE 14 DE OUTUBRO
DE 2011
A DIRETORA PRESIDENTE DO INS-
TITUTO DE ATENDIMENTO SOCI-
OEDUCATIVO DO ESPÍRITO SAN-
TO, no uso de suas atribuições que
lhe confere o Art. 10, inciso VII do
Decreto nº 1.583-R, de 18/11/2005;
R  E  S  O  L  V  E  :
CESSAR o contrato administrativo
de prestação de serviço em cará-
ter temporário, de acordo com a
Cláusula  Décima  Alínea “a”,  e com
a Lei Complementar nº 559 de 30/
06/2010, DOE 01/07/2010.
CARGO/NOME DO SERVIDOR/A
PARTIR DE:

TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
NA FUNÇÃO DE ASSISTENTE SO-
CIAL
DRYELLE DE SOUZA SANTOS
01/10/2011
Vitória (ES), 14 de outubro de 2011.

Silvana Gallina
Diretora Presidente

Protocolo 72237

SECRETARIA DE ESTADO
DE MEIO AMBIENTE

E RECURSOS HÍDRICOS
- SEAMA -

RESOLUÇÃO CONSEMA
Nº 003/2011

Institui diretrizes gerais para ela-
boração de Planos de Recupera-
ção de Áreas Degradadas - PRAD
e estabelece procedimentos rela-
cionados ao tema.
O Conselho Estadual de Meio Am-
biente, no uso de suas atribuições
legais , espec ialmente daquelas
previstas na Lei Complementar nº
152, de 16 de julho de 1999, alte-
rada pelas Leis Complementares
413/2007 e 513 de 2009, bem
co mo  no Decreto Es tadua l nº
1.447-S, de 25 de outubro de 2005,
e em seu Regimento Interno.
Considerando que o Órgão Ambi-
ental competente poderá comple-
mentar por meio de Instruções,
Normas, Diretrizes e outros Atos
Administrativos, mediante instru-
mento específico, o que se fizer
necessário à implementação e ao
funcionamento do disposto nas Leis
Federais 4771/65 – Código Flores-
tal, 9.985/00 - SNUC e, nos De-
cretos Federal nº. 4340/02, Esta-
dual nº. 1777-R de 08/01/07 - SIL-
CAP, observado os limites de suas
atribuições legais;
Considerando que, conforme pre-
vê o art. 8º da Convenção Inter-
nacional sobre Diversidade Bio ló-
gica, o Brasil deve “recuperar e
restaurar ecossistemas degrada-
dos e promover a recuperação de
espécies ameaçadas, mediante,
entre outros meios, a elaboração
e implementação de planos e ou-
tras estratégias de gestão;
Considerando a Lei Federa l nº.
6.938, de 31/08/1981, que dispõe
sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente;
Considerando o disposto no art.
225 da Constituição Federal de 05/
10/1988;
Considerando a Resolução CONA-
MA nº. 29, de 07/12/1994, que
caracteriza vegetação primária e
secundária nos estágios inic ial,
médio e avançado de regeneração
da Mata Atlântica para o Estado do
Espírito Santo;
Considerando o disposto na Políti-
ca Florestal do Estado do Espírito
Santo, Lei Estadual nº. 5.361 de
30/12/1996; bem como o Decreto
Estadual nº. 4.124-N de 12/06/
1997, que a regulamenta;
 Considerando a Lei Federal nº.
10.711, de 05/10/2003, que insti-
tui o Sistema Nacional de Semen-
tes e Mudas e o Decreto Federal
nº. 5153, de 23/07/2004, que a
regulamenta;

Considerando o Decreto Estadual
nº. 1499-R, de 13/06/2005, que
apresenta a lista oficial de espéci-
es da flora capixaba ameaçadas de
extinção;
Considerando a Lei da Mata Atlân-
tica n° 11.428/2006 na qual é res-
saltada a grande importância da
recuperação de áreas nesse bio-
ma;
Considerando as regiões fitogeo-
gráficas do Estado do Espírito Santo
segundo definições do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca;
Considerando a necessidade de
um planejamento estratégico de
abrangência estadual e o estabe-
lecimento de procedimentos para
que haja eficiência nos Planos de
Recuperação de Áreas Degradadas
- PRAD apresentados ao Estado;
Considerando que as possibilida-
des de recuperação de áreas de-
gradadas podem incluir ações de
reabilitação e restauração, e que
cada uma destas possui etapas e
objetivos específicos;
Considerando o disposto na alínea
“a”, inciso II, do art. 2º da Resolu-
ção CONAMA 369/2006, que consi-
dera interesse social as atividades
de proteção da integridade da ve-
getação nativa, tais como preven-
ção, combate e controle de fogo,
controle da erosão, erradicação de
espécies invasoras e proteção de
plantios com espécies nativas; e
Considerando o disposto na alínea
“b”, inciso II, do art. 2º da Resolu-
ção CONAMA 369/2006, que con-
sidera interesse social o manejo
agroflorestal, ambientalmente sus-
tentável, praticado na pequena
propriedade ou posse rural famili-
ar, que não descaracterize a co-
bertura vegetal nativa, ou impeça
sua recuperação, e não prejudique
a função ecológica da área.
RESOLVE:
Art. 1º. Estabelecer critérios ge-
rais para a elaboração de Planos
de Recuperação de Áreas Degra-
dadas - PRAD.
Art. 2°. As diretrizes desta Reso-
lução deverão ser seguidas nas
hipóteses abaixo indicadas, salvo
justificativa apresentada e aprova-
da pelo Órgãos/Entes autárquicos
Executores das Políticas Ambien-
tal e Florestal competentes:
I. Planos de recuperação de áreas
degradadas exigidos como condi-
ção para a emissão de autoriza-
ções e licenças pelo órgão ambi-
ental competente;
II. Planos de recuperação de áre-
as degradadas exigidos com o ob-
jetivo de promover a reparação de
danos ambientais que foram obje-
to de autos de infração; e
III. Planos de recuperação de áre-
as degradadas previstos no Termo
de Compromisso Ambiental e/ou
Termo de Compromisso de Con-
versão de Multa - TCCM.
§1º. Poderá o Órgão/Ente Autár-
quico Ambiental competente ela-
borar as diretrizes específicas para
recuperação de área minerada.
§2º. Recomenda-se o cumprimen-
to das disposições contidas nesta
Resolução no caso de ações vo-
luntárias ou outras não contempla-
das neste artigo.
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Art. 3º. Para efeitos deste instru-
mento legal, entende-se por:
I. Plano de Recuperação de Área
Degradada - PRAD: documento
técnico contendo informações so-
bre uma área degradada, os obje-
tivos e as ações propostas para
sua recuperação, incluindo manu-
tenção e monitoramento;
II. Área degradada: áreas  que
sofreram interferências capazes de
modificar as condições ambientais
naturais , eliminando o u não os
meios bióticos de regeneração;
III. Documento comprobatório
de origem das mudas: recibo ou
nota fiscal indicando o viveiro, es-
pécies e respectivas quantidades
adquiridas;
IV. Espécie zoocórica: espécie cuja
dispersão é realizada pela fauna;
V. Reafeiçoamento ou reconfor-
mação: Procedimentos ligados a
geotecnia com o intuito de recons-
tituir a topografia o mais próximo
possível do original ou, no míni-
mo, promover sua estabilização;
VI. Manejo do solo: Técnicas que
envolvem o preparo do solo tais
como : gradagem, subsolagem,
sulcamento, calagem, adubação
entre outras;
VII. Recuperação: restituição de
um ecossistema ou de uma popu-
lação silvestre degradada a uma
condição não degradada, que pode
ser diferente de sua condição ori-
ginal;
VIII.Reabilitação: conjunto de tra-
tamentos que buscam a recupera-
ção de uma ou mais funções do
ecossistema, que podem ser eco-
nômicas e/ou ambientais;
IX.Restauração: restituição de um
ecossistema ou de uma população
silvestre degradada o mais próxi-
mo possível da sua condição ori-
ginal, em fisionomia, composição,
estrutura e funcionamento;
X. Riqueza: número de espécies
encontradas num local;
XI.Área urbana consolidada: defi-
nição apresentada pela Resolução
CONAMA 369/2006.
Art. 4º. Nos Planos de Recupera-
ção de Áreas Degradadas, deve-
rão ser apresentados e fundamen-
tados os seguintes aspectos:
I. Apresentação: descrever o
motivo da apresentação do PRAD
incluindo, quando houver, o histó-
rico do processo/autuação e suas
datas;
II. Diagnóstico ambiental da área
a ser recuperada: Apresentar um
croqui ou planta da área a ser re-
cuperada com as coordenadas dos
vértices em UTM, 24k DATUM WGS
84 da área a ser recuperada em
escala adequada, indicando a lo-
calização, tamanho, acessos, pro-
teção legal (área de preservação
permanente e reserva legal) e ca-
racterísticas ambientais (tipo de
clima, topografia da área, distri-
buição anual da precipitação plu-
viométrica, classificação e condi-
ção do solo, distância de recursos
hídricos, vegetação, entre outros).
Recomenda-se a apresentação de
uma foto aérea, disponível no sí-
tio eletrônico do IEMA ou imagem
de satélite, para melhor visualiza-
ção do local a ser recuperado;
III. Diagnó stico ambiental do

entorno da área a ser recupera-
da: Deverá ser feito o diagnóstico
considerando, no mínimo, 500 (qui-
nhentos) metros dos limites da
área a ser recuperada, apresen-
tando foto aérea ou imagem de
satélite com o uso atual do solo,
no qual constem informações re-
levantes para a escolha das técni-
cas de recuperação a serem ado-
tadas, tais como: principais vias de
acesso, recursos hídricos, unida-
des de conservação e remanescen-
tes florestais em diferentes está-
gios de regeneração (quando hou-
ver), vestígios/relatos da fauna
(quando houver), áreas de uso
agrícola, pastagem e outras pos-
síveis atividades antrópicas.
a) Para áreas urbanas consolida-
das não há a necessidade de apre-
sentar uso atual do solo no entor-
no.
IV. Histórico  da degradação da
área: Deverão ser discriminadas
as informações referentes ao uso
do solo anterior à degradação, re-
lacionando-as com o diagnóstico
ambiental da região onde está in-
serida a área a ser recuperada;
V. Objetivo da recuperação: De-
verá ser apresentado o objetivo da
recuperação, a partir de propos-
tas de destinação futura da área;
VI.Planejamento da recuperação:
Escolha, descrição e justificativa
das técnicas propostas.
a) Com base na apresentação, di-
agnóstico ambiental, histórico de
degradação e objetivo da recupe-
ração, deverão ser indicados, des-
critos e justificados os procedimen-
tos a serem executados visando à
recuperação da área degradada.
Recomenda-se consulta à Chave
para Suporte à Tomada de Deci-
são disponível no sítio do IEMA;
b) Em casos de projetos que ne-
cessitem de reafeiçoamento/re-
conformação do terreno e manejo
do so lo, deverão ser indicadas e
descritas as medidas a serem efe-
tuadas;
c) No caso de plantio de mudas
nativas, deverá ser adotada como
referência a lista oficial das espé-
cies nativas do Estado, por fitofisi-
onomia, disponível no sítio  eletrô-
nico do IEMA;
d) Deve ser proposta a manuten-
ção da área de acordo com as téc-
nicas de recuperação, estabelecen-
do uma periodicidade compatível
com os objetivos propostos; e
e) Deve ser apresentada uma pro-
posta de parâmetros e prazos para
monitoramento do sucesso da re-
cuperação, compatível com seus
objetivos e os métodos e técnicas
sugeridos  para implantação  do
PRAD.
VII. Resultados  esperados  e
Cronograma físico.
a) Deverão ser apresentados os
resultados a serem alcançados ao
final do processo de recuperação,
que devem estar intimamente re-
lacionados com o objetivo de re-
cuperação da área e
b) O cronograma físico deverá ser
apresentado em forma de tabela,
incluindo as previsões de manu-
tenção e monitoramento do PRAD,
explicitando os meses do ano que
serão realizadas cada atividade.

Deverá ser previsto a apresenta-
ção de relatório, conforme defini-
do no art. 6º.
Parágrafo único. Para os f ins
previstos neste artigo, poderá o
Órgão/Ente Autárquico Ambiental/
Florestal competente determinar
as ex igências complementares,
mediante fundamentação, ou, por
meio de normativas técnicas es-
pecíficas.
Art. 5º. Em casos de não atendi-
mento do disposto no art. 4º, ca-
berá ao responsável pela elabo-
ração do PRAD as devidas justifi-
cativas, sujeitas a análise e apro-
vação do órgão competente.
Art. 6º. Deverão ser apresenta-
dos ao Órgão/Ente Autárquico com-
petente relatórios fotográfico-des-
critivos de acompanhamento do
PRAD, objetivando avaliar a exe-
cução do projeto nas seguintes
etapas:
a) Trinta dias após a implantação
do projeto, acompanhado do do-
cumento comprobatório de origem
das mudas, no caso de plantio de
espécies nativas;
b) Anualmente, durante o perío-
do de monitoramento do projeto;
e
c) Trinta dias após a conclusão do
projeto de recuperação.
Parágrafo único. A efetividade
de recuperação da área em ques-
tão será avaliada pelo órgão res-
ponsável, com base no relatório
descritivo-fotográfico final e nas
vistorias realizadas, podendo ser
prorrogado, de forma fundamen-
tada, caso necessário, o período
de execução do PRAD.
Art. 7°. O PRAD deverá ser ela-
borado e executado por profissio-
nal com formação técnica pertinen-
te, com a devida Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART) para
as fases de elaboração e execu-
ção.
Art. 8°. Qualquer alteração no
projeto original, seja em seu cro-
nograma ou método, deverá ser
previamente autorizada pelos ór-
gãos competentes.
Art. 9º. Recomenda-se aos Ór-
gãos e Entidades da Administração
Direta e Indireta que, de forma
integrada com as Organizações
Civis, Universidades ou Instituições
de Ensino Superior, públicas ou
privadas, e demais Instituições
Científicas, estimule o desenvolvi-
mento de pesquisas e extensão,
bem como o aprimoramento do
conhecimento científico das medi-
das estabelecidas nesta resolução,
visando a:
I. Ampliar os conhecimentos sobre
hidroclimato logia e condicionantes
geomorfo lógicos, geotécnicos e
pedológicos associados à deflagra-
ção dos processos erosivos;
II. Ampliar os conhecimentos so-
bre eco logia das espécies, forma-
ções florestais e tecnologia de pro-
dução de sementes e mudas;
III. Fomentar a produção das es-
pécies indicadas para uso nas lis-
tas divulgadas, principalmente as
zoocóricas e aquelas ameaçadas
de extinção;
IV. Estimular o desenvolvimento e
a aplicação de sistemas de moni-
toramento para reflorestamentos

com espécies nativas, utilizando
técnicas de sensoriamento remo-
to e levantamentos por amostra-
gem, inclusive para estimar a bio-
massa vegetal e quantidade de
resgate de carbono.
Art. 10. Órgãos/Entes Executores
das Políticas Ambiental e Florestal
definirão diretrizes para:
I. Estabelecer modelos alternati-
vos para a recuperação de ecos-
sistemas, visando à obtenção de
maior eficiência e menor custo;
II. Divulgar as regiões com insufi-
ciência de conhecimento botânico
no Estado, como forma de fomen-
tar pesquisas que enriqueçam o
conhecimento a respeito da rique-
za e distribuição de espécies no
território  estadual;
III. Qualificar os agentes públicos
e privados envolvidos na recupe-
ração de ecossistemas;
IV. Qualificar os proprietários ru-
rais para práticas de conservação
e recuperação de ecossistemas;
V. qualificar os produtores de se-
mentes e mudas para a produção
com diversidade florística e gené-
tica;
VI. Estimular processos de certifi-
cação de viveiros florestais, que
garantam a produção de mudas de
espécies nativas com diversidade
florística e genética e que atendam
ao Sistema Nacional de Sementes
e Mudas.
Art. 11. Órgãos/Entes Executores
das Políticas Ambiental e Florestal
deverão disponibilizar e facilitar o
acesso as informações previstas
no art.4º, bem como aquelas exis-
tentes que possam contribuir para
elaboração do PRAD, sem custos
para o Administrado.
Art. 12. Permanecem inalteradas
as normas específicas definidas
pelos Órgãos/Entes Executores das
Políticas Ambiental e Florestal.
 Art. 13. Esta Resolução entra em
vigor na data de sua publicação.
Cariacica, 06 de Outubro de 2011.

PAULO RUY VALIM CARNELLI
Presidente do CONSEMA

Protocolo 72338
___________________________________

MOÇÃO Nº 001/2011

O Conselho Estadual de Meio
Ambiente - CONSEMA, em sua
3ª· Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 06 de Outubro de 2011,
às 14:00 horas, no Auditório Pau-
lo César Vinha, localizado na sede
do IEMA/SEAMA, à Rodovia BR
262, Km 0, Jardim América, Muni-
cípio de Cariacica, neste Estado,
no uso de suas atribuições legais,
bem como o disposto no seu Regi-
mento Interno, resolve:

Considerando que a participação
dos representantes da Sociedade
Civil na composição do CONSEMA,
dos Conselhos Regionais de Meio
Ambiente e Câmaras Técnicas, é
fundamental para assegurar a ges-
tão compartilhada e descentraliza-
da;

Co ns iderando  que esse  seg-
mento, especialmente os repre-
sentantes de Entidades Ambien-


